Comarca de Niterói - Regional da Região Oceânica  - 2ª Vara Cível
Juíza: Danielle Coutinho Cunha Gomes
Processo nº 0012306-93.2010.8.19.0212
Trata-se de ação de Consignação em Pagamento, cumulada com Obrigação de Fazer, movida por BIANCA DE ARAÚJO COSTA E CASTRO e OUTRA em face de VANESSA DE GUSMÃO PITTA FROTA e OUTRO, estando todos devidamente representados no processo. Alegam as Autoras, em síntese, que adquiriram as cotas sociais da empresa denominada LA PANETTERIA ALIMENTOS LTDA-ME, sendo os Réus os únicos sócios da referida empresa. Aduzem que ingressaram no ponto comercial no dia 01/08/2010, ficando firmado no instrumento particular de promessa de compra e venda o compromisso de pagamento de R$350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), sendo R$200.000,00 (duzentos mil reais) no momento da assinatura e R$150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) a serem pagos após os vendedores apresentar a quitação de um contrato de empréstimo celebrado com o Banco do Brasil. Ressalvam que, dentre outras avenças, restou pactuado que os recebíveis relativos a cartões de crédito e débito até o dia 09/08/10 seriam de direito dos promitentes vendedores e que os posteriores a esta data pertenceriam às Autoras. Ocorre que os Réus não outorgaram instrumento de mandato para movimentação das contas bancárias da empresa, o que impediu o acesso aos recebíveis posteriores a 09/08/10. Assim, considerando que houve depósito de vários valores nas contas ainda administradas pelos Réus, e que os mesmos se recusam a receber o valor pendente do contrato com os referidos descontos, requerem a consignação da quantia de R$23.000,00 (vinte e três mil reais), que entendem como o valor devido, bem como sejam os Réus compelidos a promoverem a alteração contratual junto à JUCERJA. Com a inicial vieram os documentos de fls. 07/20. A fls. 23 foi determinado o depósito do valor requerido na inicial. A parte autora apresentou comprovante de depósito a fls. 25/26. A 1ª Ré apresentou a contestação de fls. 31/40, acompanhada dos documentos de fls. 41/124, onde sustentou, em resumo, que os valores retidos das transações de cartão de crédito e débito alcançaram R$82.719,72, restando um saldo devedor para as Autoras de R$67.280,28. Afirma que não houve recusa em receber qualquer quantia e que o valor consignado não é suficiente à quitação da dívida, que já alcança R$74.257,37 com a devida atualização. Na oportunidade, ofereceu pedido contraposto, para requerer reparação moral em face das Autoras. O 2º Réu apresentou a contestação de fls. 125/137, acompanhada dos documentos de fls. 138/214, aduzindo, em suma, os mesmos argumentos da 1ª Ré, requerendo a declaração de insuficiência do depósito, prosseguindo-se a demanda com a execução do valor remanescente de R$51.257,37, já atualizado. Oportunizada a manifestação sobre as contestações e o requerimento das provas pretendidas, somente os Réus se pronunciaram a fls. 216/217 e 218, conforme certificado a fls. 219. A fls. 220 o feito foi saneado, sendo rejeitado o pedido contraposto e deferida a produção de prova pericial. Os Réus informaram a interposição de Agravo de Instrumento a fls. 226/239, sendo negado seguimento ao recurso, conforme decisão acostada a fls. 246/250. A fls. 272 foi deferido o levantamento do valor depositado em favor dos Réus. Homologados os honorários periciais a fls. 296, deixou a parte autora de comprovar o recolhimento, pelo que foi decretada a perda da prova a fls. 298. A fls. 300 foi deferida a produção de prova documental superveniente e suplementar, havendo manifestação somente dos Réus, na forma de fls. 301/305. Os Réus requereram a expedição de ofício à JUCERJA a fls. 307/338, sendo o pedido indeferido a fls. 339. Vieram-me os autos conclusos. EXAMINADOS, DECIDO. Cumpre registrar que se impõe o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 355, inciso I, CPC, tendo em vista que não há interesse na produção de outras provas. Inicialmente, deve ser esclarecido que a ação de consignação em pagamento visa autorizar o devedor a depositar em juízo a quantia ou a coisa devida, a fim de obter a declaração de quitação. No caso em tela, não há de ser acolhida a pretensão deduzida na inicial, uma vez que a parte autora não logrou êxito em demonstrar o fato constitutivo do seu direito, na forma do art. 333, I, do antigo CPC, aplicável ao caso. Constata-se que somente através da produção da prova pericial seria possível a apuração do saldo efetivamente devido pelas Autoras. Ocorre que a parte autora ao deixar de efetuar o recolhimento do valor dos honorários periciais não permitiu a realização da prova, ônus pelo qual deve arcar. Ademais, independentemente da realização de perícia, é possível observar claramente que há equívoco por parte das Autoras pela simples leitura da inicial, uma vez que admitem a dívida de R$150.000,00 e alegam o direito de desconto de R$87.000,00, sendo que efetivam o depósito de apenas R$23.000,00. Por certo, a diferença existente na forma alegada seria de R$63.000,00 e não R$23.000,00 como aduzem. De tal modo, diante da impugnação dos Réus pela insuficiência do depósito e à míngua de prova do fato constitutivo do direito alegado pelas Autoras, o pedido consignatório não merece acolhida. Por outro lado, em que pese o caráter dúplice da ação de consignação, diante da decretação da perda da prova pericial e da inércia dos Réus quanto ao interesse próprio em apurar o real saldo devedor, não há de se acolher o pedido de prosseguimento da ação em caráter de execução do saldo, uma vez que indefinido, devendo ser buscada a via própria para tal intuito. Da mesma forma, em relação ao pedido obrigacional de alteração contratual, em razão da pendência de obrigações de ambas as partes, a matéria deve ser discutida em ação própria. Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, declarando insubsistente o depósito efetivado pela consignante nos presentes autos para a quitação almejada, extinguindo o processo, com resolução do mérito, na forma do art. 487, I do CPC. Condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor dado à causa. Publique-se e intimem-se. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 04.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
